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Dispõe sobre procedimentos e diretrizes 
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âmbito do Conselho Nacional do Serviço 

Social da Indústria (CN-SESI). 

O CONSELHO NACIONAL DO SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA, na 215ª Reunião Ordinária de 
25/11/2024, no uso de suas atribuições legais, regulamentares e regimentais, 

Considerando a Proposição nº 53/2024, do Conselho Nacional do SESI, protocolado neste 
Conselho Nacional do SESI, em 22 de novembro de 2024; 

Considerando os princípios insculpidos na Carta da Paz Social, formalizada em 1946, 
preconizando que "os empregados e empregadores que se dedicam, no Brasil, aos vários ramos de 
atividade econômica reconhecem que uma sólida paz social fundada na ordem econômica, há de 
resultar precipuamente de uma obra educativa, por meio da qual se consiga fraternizar os homens, 
fortalecendo neles o sentimento de solidariedade e confiança."; 

Considerando os termos do Decreto-Lei nº 9.403, de 25 de junho de 1946, que instituiu o 
Serviço Social da Indústria {SESI), reconhecendo a necessidade de diretrizes específicas para 
promover o bem-estar dos trabalhadores da indústria e suas famílias, garantindo melhores condições 
de habitação, nutrição, higiene e assistência social, e fortalecendo a cooperação entre empregadores 
e empregados, para o desenvolvimento humano e a melhoria do padrão de vida no país; 

Considerando os ditames do Decreto nº 57.375, de 2 de dezembro de 1965, que definem a 
natureza e as atribuições do SESI, destacando a necessidade de diretrizes programáticas para 
promover o bem-estar social dos trabalhadores da indústria; 

Considerando que dentre as competências do Conselho Nacional do SESI, previstas no artigo 
22, caput do Decreto nº 57.375, de 2 de dezembro de 1965, figuram o planejamento, fixação de 
diretrizes, coordenação e controle das atividades do SESI, justificando a necessidade de diretrizes 
claras para garantir uma gestão eficaz; 

Considerando que a experimentação de políticas representa maneira eficaz para a 
determinação de diretrizes realistas e factíveis, coadunando-se com as competências do já 
mencionado artigo 22; 

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no Recurso 
Extraordinário 789.874/DF de relataria do Ministro Teori Zavascki, que reafirmou que os serviços 
sociais autônomos, como as entidades do Sistema "S", possuem natureza jurídica de direito privado, 
não integrando a Administração Pública direta ou indireta, garantindo-lhes autonomia para 
estabelecer diretrizes próprias e flexíveis que favoreçam a gestão de suas atividades e o 
cumprimento de seus objetivos sociais; 
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